
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2469769 - MT (2023/0346926-0)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RODRIGO FERNANDES DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. CONDENAÇÃO DO 
RÉU AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO À TÍTULO DE 
DANOS À VÍTIMA. ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, para a 
reparação de danos nos moldes do disposto no art. 387, IV, do CPP, 
além de pedido expresso, é preciso a indicação de valor e prova 
suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa com 
indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência 
de prejuízo material ou moral a ser reparado, requisitos não atendidos no 
caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO. CONDENAÇÃO DO 
RÉU AO PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO À TÍTULO DE 
DANOS À VÍTIMA. ART. 387, IV, DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. REQUISITOS NÃO PREENCHIDOS. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, para a 
reparação de danos nos moldes do disposto no art. 387, IV, do CPP, 
além de pedido expresso, é preciso a indicação de valor e prova 
suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa com 
indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência 
de prejuízo material ou moral a ser reparado, requisitos não atendidos no 
caso.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de minha lavra, em 

que conheci do agravo e dei provimento ao recurso especial para afastar da condenação a 

indenização arbitrada a título reparatório nos termos do art. 387, inciso IV, do Código de 

Processo Penal

A parte recorrente aduz ser devida a condenação para a reparação dos danos 

suportados pela vítima nos moldes fixados no acórdão, considerando "para além do 

requisito do pedido expresso constante na inicial acusatória, que o cálculo para afixação 

do valor de um salário-mínimo vigente à época dos fatos levou em conta: o auto de 

avaliação indireta realizado em razão das avarias causadas na fiação elétrica do 

estabelecimento, indicando o valor de R$ 1.280,00(mil duzentos e oitenta reais); a prova 
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oral – relato do gerente da loja de prejuízo em torno de R$ 4.200,00 (quatro mil e 

duzentos reais); e a   insiste na necessidade da desclassificação do crime de roubo 

circunstanciado para a modalidade tentada. Repisa que não há fundamentação idônea 

para a exasperação da pena-base, buscando a readequação do regime inicial de 

cumprimento da pena condição financeira do réu, que declarou ser morador de rua e não 

ter profissão ou renda fixa (e-STJ fls. 624/625).

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria.

Consta do aresto recorrido que foi fixado "o valor indenizatório em 01 (um), 

salário mínimo vigente à época dos fatos, em homenagem aos princípios da razoabilidade 

e da proporcionalidade, sem prejuízo do ajuizamento da ação cível respectiva" (e-STJ fls. 

516).

A defesa alega que a condenação pelos danos causados à vítima exige, além do 

pedido expresso do Ministério Público, indicação do valor e instrução específica, sob 

pena de violação do princípio do contraditório e da ampla defesa.

De fato, para a referida reparação de danos, além de pedido expresso, é preciso 

a indicação de valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de 

defesa com indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de 

prejuízo material ou moral a ser reparado. Necessário, portanto, instrução específica para 

apurar o valor da indenização.

No caso concreto, embora tenha havido pedido expresso do Ministério 

Público, não houve indicação precisa do valor e nem instrução específica, devendo ser 

decotada a condenação.

Nessa linha:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
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ESPECIAL. FIXAÇÃO DE VALOR INDENIZATÓRIO MÍNIMO POR DANOS 
MORAIS. ART. 387, IV, DO CPP. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO VALOR PRETENDIDO PELA ACUSAÇÃO. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. "A reparação de danos, além de pedido expresso, pressupõe a indicação de 
valor e prova suficiente a sustentá-lo, possibilitando ao réu o direito de defesa 
com indicação de quantum diverso ou mesmo comprovação de inexistência de 
prejuízo material ou moral a ser reparado" (AgRg no AREsp 1361693/GO, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 2/4/2019, DJe 23/4/2019).
2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 2.045.216/MG, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 24/4/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO. 1) FIXAÇÃO DE VALOR MÍNIMO PARA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. NECESSIDADE DE PEDIDO NA 
DENÚNCIA, COM INDICAÇÃO DA QUANTIA PRETENDIDA, E 
INSTRUÇÃO ESPECÍFICA A ESSE RESPEITO. ENTENDIMENTO DA 
QUINTA TURMA. 2) CASO CONCRETO. 3) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça passou a entender que 
a fixação de valor mínimo para reparação dos danos (ainda que morais) 
exige, além de pedido expresso na inicial, a indicação do montante pretendido 
e a realização de instrução específica, para viabilizar o exercício da ampla 
defesa e do contraditório.
2. No caso, considerando que não houve a indicação do montante e nem a 
realização de instrução probatória, é imperioso o afastamento da condenação 
à reparação dos danos morais.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 1.950.227/MS, relator Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 22/2/2022, DJe de 2/3/2022).

 
Nessas condições, a condenação do réu ao pagamento de indenização, sem 

pedido delimitado e instrução processual específica, destoa da orientação jurisprudencial 

desta Corte.

Por oportuno, vale esclarecer que os julgados citados pela parte recorrente em 

abono à tese defendida não traduzem similitude com o caso dos autos, sobremaneira 

considerando suas peculiaridades, posto que não houve indicação de valor almejado a 

titulo de indenização, não houve debate sobre o tema durante a instrução, além da 

condição financeira do réu, que declarou ser morador de rua e não ter profissão ou renda 

fixa.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
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Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0346926-0 AREsp 2.469.769 / 

MT
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 10105639220218110042

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : RODRIGO FERNANDES DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
INTERES.  : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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